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'pedido de Providência n° 576
Requerente: Associação dos Magistrados do Estado de Pernambuco - AMEPE

Requerido: Tribunal de Justiça de Pernambuco - PE.
Assunto: Preservação da competência do CNJ - garantia da autoridade das
decisões do CNJ.

DECLARAÇÃO DE VOTO

Trata-se de Pedido de Providências relatado pelo ilustre Conselheiro Eduardo

Lorenzoni, onde a Associação dos Magistrados do Estado de Pernambuco - AMEPE

narra que o TJ/PE teria ultrapassado o prazo previsto no artigo 4° da Resolução CNJ n°

612005 para expedir ato fixando critérios objetivos para a aferição do merecimento em

promoção de magistrados e acesso aos tribunais, e, por fim, requer seja determinado ao

citado Tribunal de Justiça, que expeça ato administrativo complementador daResolução

do Conselho Nacional de Justiça, bem como, que sejam desconstituídas as promoções

realizadas pelo TJPE nas sessões plenárias dos dias 19/12/2005 e 13/0312006.
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A tramitação dos autos foi detalhada no bem elaborado voto do Conselheiro

Eduardo Lorenzoni, que deferiu liminar para suspender o Edital de Acesso n°

01/06/TJPE (acesso por merecimento ao cargo de Desembargador).

Após analisar as importantes questões postas em julgamento, o Conselheiro

relator votou pela procedência parcial do pedido, mantendo as promoções por

merecimento realizadas pelo Tribunal de Justiça em 19/12/2005 e 13/03/2006, bem

como mantendo a integra dos artigos 12 e 22 da Resolução n° 194/2006 do TJPE, e, por

conseguinte, manteve a competência da Escola Superior da Magistratura de

Pernambuco e do Centro de Estudos Judiciários para a execução de qualificação de

magistrados.

Em relação ao último pedido, o Conselheiro-Relator determinou a intimação do

Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco para publicar em 30 dias o ato normativo

disciplinador da aferição dos critérios objetivos de produtividade e presteza para a

aferição do merecimento, a fim de dar efetividade aos artigos 25 e 35 da Resolução n°

19412006 do próprio TJ/PE, mantendo os efeitos da liminar concedida, no sentido da

suspensão do Edital de Acesso n° 01/06, bem como para impedir novos atos com base

na aferição do merecimento (remoção, promoção ou acesso ao Tribunal), até que seja

publicado o ato normativo necessário.

Na 26" Sessão Ordinária, o Plenário do CNJ, por maioria, referendou a liminar

concedida.
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Em face da importância da questão e da cumulatividade de pedidos, solicitei vista

para melhor análise dos fatos.

Na 27" Sessão Ordinária, o julgamento do presente procedimento foi adiado,

porém, chegou na mesma data, ao CNJ cópia de nova Resolução do Tribunal de Justiça

do Estado de Pernambuco.

É o relatório.

Nada tenho a complementar aos sólidos fundamentos do Excelentíssimo

Conselheiro-relator em relação ao item (A) de seu voto, no sentido de desacolher o

pedido de desconstituição das promoções por merecimento realizadas pelo Tribunal de

Justiça do Estado de Pernambuco em 19/12/2005 e 13/03/2006, acrescendo, somente,

que na hipótese de conclusão diversa, haveria necessidade de reiniciar-se o

procedimento, com oitiva dos interessados, bem como com a publicação do edital

previsto no art. 98 do RiCNJ.

Entretanto, com a devida vênia, discordo do voto do Ilustre Relator em

relação aos dois itens (B) E (C).

Em relação ao item (C) do voto do ilustre Conselheiro-relator, houve a

determinação ao Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco pa
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publicar em 30 dias o ato normativo disciplinador da aferição dos critérios objetivos de

produtividade e presteza para a aferição do merecimento, a fim de dar efetividade aos

artigos 25 e 35 da Resolução n° 19412006 do próprio TJIPE, mantendo os efeitos da

liminar concedida, no sentido da suspensão do Edital de Acesso n° 01/06, bem como

impedir novos atos com base na aferição do merecimento (remoção, promoção ou

acesso ao Tribunal), até que seja publicado o ato normativo necessário.

Os citados artigos 25 e 35 da Resolução n" 194/2006 (consultar a integra da

resolução no site www.tjpe.gov.br) estabeleciam que:

"Art, 25. A produtividade e a presteza no exercício da magistratura

correspondem à produção processual do juiz aferida num determinado

periodo de tempo, considerando o quantitativo de decisões ou sentenças que

proferiu e a complexidade da matéria submetida à sua apreciação para esse

fim, na conformidade do que dispuser ato normativo editado pelo Presidente

do Tribunal de Justiça.

Art. 35. A Presidência do Tribunal de Justiça editará ato normativo

dispondo sobre a aferição dos critérios objetivos de produtividade e presteza,

no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da publicação desta Resolução".

Ocorre, porém, que ENTENDO PREJUDICADO O PEDIDO, uma vez que,

conforme consta nos autos, a RESOLUÇÃO n°. 194, de 15 de maio de 2006 foi

revogada, em Sessão Ordinária da Corte Especial
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Pernambuco, em 4 de setembro de 2006 (Diário Oficial ~ Poder Judiciário - seção I,

Recife, 6 de setembro de 2006 - fls. 337), não existindo mais o substrato normativo

delegante.

Da mesma forma, ENTENDO PREJUDICADO O PEDIDO referente ao

afastamento dos artigos 19 e 22 da Resolução n° 194/2006 TJ/PE - decidido no item 20,

'B', do Voto do Conselheiro-relator, uma vez que revogada a citada resolução.

Revogada a Resolução n", 194/2006, pelo próprio Tribunal de Justiça de

Pernambuco, a aferição específica dos critérios para as promoções por

merecimento, ou no caso concreto, o acesso, pelo critério de merecimento, ao

Tribunal, encontram-se em verdadeira situação de anomia, pois a revogação da

Resolução n" 194, de 15 de maio de 2006, pelo Tribunal de Justiça do Estado de

Pernambuco não repristinou a anterior Resolução n° 97, de 28 de maio de 1998, que

expressamente havia sido revogada (art. 37, da Resolução n° 194/2006 - Os. 205),

uma vez que, conforme pacifico no SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, apesar de

existente em nosso ordenamento jurídico, o efeito repristinatório exige que "a

repristinação encontre suporte em cláusula normativa que a preveja expressamente, pois

a repristinação não se presume" (STF - RE 384.327-3/DF, ReI. Min. Nelson Jobim,

Diário da Justiça, Seção I, 3 set. 2003, p. 61. Conferir, ainda: STF ~ Med. Cautelar em

Ação Cautelar n° 586-8/SP - ReI. Min. Nelson Jobim, Diário da Justiça, Seção I, 2 de
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fevereiro de 2005, p. 35), e na revogação constante no já citado Diário Oficial 

Recife, não há qualquer menção ao efeito repristinatório.

A situação, portanto, tomou-se pior do que a situação inicial do presente

procedimento, pois, se antes faltava a regulamentação da Resolução do próprio

Tribunal, no momento inicial desse julgamento inexistia qualquer norma no âmbito

do Poder Judiciário de Pernambuco que regulamentasse e especificasse os critérios

de merecimento para fins de promoção e acesso ao Tribunal de Justiça.

A situação fática atual, porém, foi alterada com a edição de nova Resolução pelo

Tribunal de Justiça do Maranhão, em IOde outubro de 2006, que especificou, nos

termos da Resolução CNJ n° 0612005 os critérios para promoção e acesso ao 2° grau por

merecimento.

Diante de todo o exposto, sem embargo da possibilidade de futura análise da

nova Resolução do Tribunal de Justiça de Pernambuco, VOTO no sentido de:

I) Acompanhando o Conselheiro-relator, INDEFERIR o pedido de

desconstituição das promoções realizadas pelo nPE nas sessões

plenárias dos dias 1911212005 e 13/03/2006;

.. --------------
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2) JULGAR PREJUDICADO os pedidos de determinação de

regulamentação pelo Presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco

dos arts. 25 e 35 da Resolução n° 194/2006, em face de sua revogação e

posterior edição de nova Resolução, que não delega à Presidência

qualquer regulamentação;

3) JULGAR PREJUDICADO o pedido afastamento dos artigos 19 e 22 da

Resolução n° 194/2006, em face de sua revogação;

4) ANULAR o Edital de Acesso n° 01/06, que, expressamente, referia-se

aos requisitos presentes na Resolução n° 914, de IS de maio de 2006

("inscrição no referido edital de ACESSO, pelo critério de

MERECIMENTO, os magistrados que se encontrem nas condições do

art. 66, da Constituição Estadual clc o artigo 5°, da Resolução n° 194,

de 15 de maio de 2006 - Edital de Acesso n° 01/06 - fls. 326), pois se

encontra revogada e substituída por nova resolução;

Brasília, 14 de novembro de 2006


